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RECORRENTE : BRADESCO SEGUROS S/A
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE
HABITAÇÃO – SFH. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. VÍCIOS
DE CONSTRUÇÃO. CONTRATO DE SEGURO NÃO VINCULADO AO
FCVS. AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO DA CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. REEXAME DE
FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 827.996/PR (Tema
1.011 da repercussão geral), fixou teses acerca da participação da Caixa
Econômica Federal em demandas relativas a seguros habitacionais no âmbito
do SFH e, por consequência, sobre a competência da Justiça Federal.
2. Inexistindo vinculação do contrato de seguro ao Fundo de Compensação de
Variações Salariais – FCVS, não se caracteriza interesse jurídico da CEF na
lide, competindo à Justiça Estadual o julgamento da demanda.
3. A pretensão recursal demanda reexame do conjunto fático-probatório dos
autos e interpretação de cláusulas contratuais, providências vedadas no recurso
especial. Óbices das Súmulas n. 5 e 7/STJ.
Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto14/10/2025  20/10/2025,
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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   Brasília, .21 de outubro de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO
DE HABITAÇÃO – SFH. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA.
VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. CONTRATO DE SEGURO NÃO
VINCULADO AO FCVS. AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO DA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
ESTADUAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5
E 7/STJ.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 827.996/PR (Tema
1.011 da repercussão geral), fixou teses acerca da participação da Caixa
Econômica Federal em demandas relativas a seguros habitacionais no âmbito
do SFH e, por consequência, sobre a competência da Justiça Federal.
2. Inexistindo vinculação do contrato de seguro ao Fundo de Compensação de
Variações Salariais – FCVS, não se caracteriza interesse jurídico da CEF na
lide, competindo à Justiça Estadual o julgamento da demanda.
3. A pretensão recursal demanda reexame do conjunto fático-probatório dos
autos e interpretação de cláusulas contratuais, providências vedadas no
recurso especial. Óbices das Súmulas n. 5 e 7/STJ.
Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de recurso especial interposto por BRADESCO SEGUROS S.

A., com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra
acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim
ementado (fl. 773):

INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA  Imóvel adquirido –
pelo Sistema Financeiro de Habitação – Alegação de
vícios de construção – Extinção do processo sem
resolução do mérito, por ilegitimidade passiva ad
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causam – Decisão colegiada afastando a extinção e
dando provimento ao recurso da autora – Interposição
de recurso especial e recurso extraordinário pela ré –
Remessa dos autos à 5ª Câmara para reanálise da
matéria – Decisão colegiada reconhecendo a
incompetência do Juízo e determinando a remessa dos
autos à Justiça Federal – Interposição de recurso
especial pela autora – Devolução para reanálise à luz
do art. 1.030, II, do CPC – Matéria analisada pelo
Supremo Tribunal Federal sob a sistemática da
repercussão geral (Tema 1011) – Sentença proferida
antes da entrada em vigor da MP 513/2010 –
Manutenção da competência da Justiça Estadual –
Cassação do v. acórdão que reconheceu a
incompetência e restabelecimento do v. acórdão que
deu provimento ao recurso da autora. 

 
Sem embargos de declaração.
A parte recorrente sustenta a legitimidade da Caixa Econômica Federal e a

competência da Justiça Federal para o processamento e o julgamento da lide. Alega
violação do art. 1 (fls. 871-879)º-A da Lei n. 12.409/2011 .

Apresentadas as contrarrazões (fls. 886-890), sobreveio o juízo de
admissibilidade positivo da instância de origem (fls. 893-895). 

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
I - O caso em discussão.
Recurso especial proveniente de ação de indenização por danos materiais,

em decorrência de vícios de construção em imóvel financiado no âmbito do Sistema
Financeiro da Habitação - SFH. Em primeira instância, o processo foi extinto, sem
resolução de mérito, em face da ilegitimidade passiva da seguradora.
Interposta apelação, o Tribunal local deu provimento ao recurso da autora para afastar a
ilegitimidade e julgar procedente o pedido.

 
II. Questão em discussão no recurso especial

- Do reexame de fatos e provas e da interpretação de cláusulas contratuais

Considerando a fundamentação do acórdão recorrido, quanto à 
ilegitimidade passiva da Caixa Econômicadesvinculação do contrato de seguro ao FCVS e à 

Federal, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua
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procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática-probatória e
interpretação das cláusulas contratuais, procedimentos vedados a esta Corte, em razão
dos óbices das Súmulas n. 5 e 7/STJ.

Nesse sentido:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SEGURO DE MÚTUO
HABITACIONAL NO SFH. APÓLICES SEM
GARANTIA PELO FCVS. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA
ESTADUAL. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS
E NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7,
AMBAS DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Após o julgamento do RE n. 827.996/PR - Tema n.
1.011 pelo Supremo Tribunal Federal, ficaram
estabelecidas teses quanto à participação da CEF nos
processos envolvendo seguros de mútuo habitacional no
âmbito do Sistema Financeiro de Habitação e,
consequentemente, quanto à competência da Justiça
Federal para o processamento e o julgamento das ações
dessa natureza.
2. No caso, o Tribunal de Justiça de Pernambuco, ao julgar
o agravo de instrumento, afastou, em obediência ao Tema
n. 1.011 do STF, o interesse de CEF no caso, mantendo
assim a competência da Justiça Estadual.
3. A conclusão adotada no acórdão recorrido quanto à
desvinculação do contrato de seguro ao FCVS e o
desinteresse da CEF na lide, teve por base os fatos e provas
constantes dos autos e sua revisão esbarraria,
necessariamente, no óbice das Súmulas n. 5 e 7, ambas do
STJ.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser
integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 2.634.572/PE, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 17/2/2025

.)20/2/2025

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
SECURITÁRIA. SISTEMA FINANCEIRO DE
HABITAÇÃO. APÓLICE PRIVADA (RAMO 68).
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS
N. 5 E 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE INTERESSE DA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA ESTADUAL. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem interpretação de cláusulas contratuais e
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
2. Não existe interesse da Caixa Econômica Federal para
figurar em ação cujo objeto seja contrato de seguro privado
(apólice privada de mercado - "ramo 68"), por envolver
discussão entre a seguradora e o mutuário e não afetar o
Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS),
competindo à Justiça Estadual o julgamento da demanda.
3. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão
recorrido, mesmo após a oposição de embargos
declaratórios, inviável o conhecimento do recurso especial,
por falta de prequestionamento. Incidência da Súmula n.
211/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.390.349/RN, relator Ministro
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de .)12/8/2024 15/8/2024

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO
CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.
RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR
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CULPA DA CONSTRUTORA/VENDEDORA.
DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE CORRETAGEM.
PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO
CPC. INOCORRÊNCIA.
1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de
valores e indenização por danos morais e materiais.
2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se
refere às teses atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos
recorrentes no tocante à relação jurídica havida entre as
partes e à delimitação de suposta responsabilidade, envolve
o reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso
especial pela Súmula 7/STJ.
3. Este STJ perfilha o entendimento de que nos casos em
que o construtor/vendedor dá causa à resolução do contrato
de compra e venda e a devolução da comissão de
corretagem é consequência lógica do dever de restituição
dos valores pagos, não se aplica o prazo prescricional de 3
(três) anos objeto do Tema 938/STJ. Precedentes.
4. Devidamente analisadas e discutidas as questões de
mérito, e fundamentado corretamente o acórdão recorrido,
de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se
falar em violação do art. 489 do CPC/2015.
5. Agravo interno no agravo em recurso especial não
provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

III - Dispositivo
Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
Deixo de condenar em honorários recursais, em razão da ausência de

fixação da verba na origem (EDcl no AgInt no REsp n. 1.910.509/RS, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de ).4/11/2021

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.153.433 / SP
Número Registro: 2024/0232369-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
90476084120008260000 90476084120008260000150000 90476084120008260000150001

Sessão Virtual de  a 14/10/2025  20/10/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRADESCO SEGUROS S/A
ADVOGADOS : ANA RITA DOS REIS PETRAROLI - SP130291

PAULO FERNANDO DOS REIS PETRAROLI - SP256755
RECORRIDO : PEDRO MANOEL GOMES - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA CRISTINA GOMES
ADVOGADA : ADELAIDE ROSSINI DE JESUS - SP027024

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SEGURO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 20/10/2025,
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Nancy
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 20 de outubro de 2025
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